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NOTA DE ESCLARECIMENTO 
 

A Associação dos Municípios Alagoanos – AMA é uma associação sem fins lucrativos, pessoa 
jurídica de direito privado, na qual atua com total transparência e idoneidade na luta pela defesa dos 
interesses dos municípios alagoanos na busca de recursos e direitos junto ao Governo do Estado de Alagoas, 
bem como perante a Confederação Nacional dos Municípios – CNM para aquisição de recursos federais junto 
ao União. 

 
Além disso, esta Associação sempre atua em conjunto com os órgãos de controle externo para 

colaborar com o bom emprego das medidas necessárias para aplicação dos recursos públicos, como também 
a execução de políticas públicas pelos gestores municipais, sempre ofertando cursos como também reuniões 
para tratar dos assuntos dos prefeitos e seus respectivos municípios. 

 
Feito este breve introito, em meio a esta situação preocupante e recheada de incertezas em 

face da emergência de saúde pela COVID-19, quanto a saúde da população e a economia e o emprego, 
causou enorme surpresa a notícia de que o MP de Contas, ao divulgar em seu portal e replicado pela 
imprensa alagoana, a informação de que teria identificado 20 (vinte) licitações e contratos nos municípios 
alagoanos com gastos ilegítimos em tempos de grave crise pela pandemia. 

 
Em contato com os municípios alagoanos e consultando seus respectivos portais de 

transparência, esta Associação dos Municípios Alagoanos – AMA, constatou que a maioria dos 
procedimentos licitatórios e contratações públicas em questão dizem respeito a objetos que possuem 
recursos vinculados a convênios junto ao Governo Federal, originados e assinados anteriormente ao período 
da pandemia (2018 e 2019), como também todos os procedimentos de contratação de bens e serviços 
mencionados pelo MPC/AL e replicados pelos meios de comunicação, são anteriores a decretação do estado 
de emergência em saúde pública em decorrência do COVID-19, inclusive a contratação bandas e artista para 
festas do carnaval. 

 
Ante informação equivocada publicada pelo MP de Contas em seu Portal e veiculada por toda 

imprensa alagoana, principalmente nos tempos atuais onde a desinformação causa enorme prejuízo a 
imagem das instituições e seus gestores, ainda mais em ano eleitoral, vem a AMA através da presente Nota 
externar seu apoio aos Municípios de Belém, Cacimbinhas, Craíbas, Estrela de Alagoas, Girau do Ponciano, 
Jaramataia, Mar Vermelho, Minador do Negrão, Quebrangulo, Traipu e Viçosa, estando a disposição do 
mesmos para tomada de qualquer medida que entenda ser necessária e dentro da legalidade, assim como 
nos colocamos a disposição do Ministério Público de Contas para servimos de canal para esclarecimento 
entre os entes públicos municipais e o MPC . 

 
 

Respeitosamente, 

 

Pauline de Fátima Pereira Albuquerque 

Presidente 


